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ENTREVISTA A PAULO CAFÔFO

A MADEIRA TERÁ A CORAGEM
PARA MUDAR

É já no próximo dia 22 de setembro que os madeirenses e porto-santenses irão escolher o seu futuro governo. A pouco mais de um mês 
das eleições que podem sufragar uma nova governação na Madeira, o Acção Socialista falou com Paulo Cafôfo, ouvindo o candidato do 

PS a presidente do Governo Regional sobre as propostas para concretizar uma mudança histórica na Região.

Em 2013 foi o rosto da mu-
dança no Funchal, arredan-
do o PSD da Câmara. Sen-
te-se preparado para uma 
nova página histórica na 
Região em 2019? 
Orgulho-me de ter liderado o 
projeto que materializou a von-
tade de mudança no Funchal 
em 2013 e que foi reforçada 
em 2017 com a conquista da 
maioria absoluta. Aceitei o con-
vite que o Partido Socialista 
me fez para as Eleições Regio-
nais como uma missão de cida-
dania e de participação cívica. 
Não posso passar ao lado dos 
apelos que recebo diariamen-
te. Hoje como então existe uma 
vontade de mudança na Região, 
as pessoas querem que se po-
nha fim a um período longo de 
43 anos sempre com o mesmo 
partido no poder. 

Como está a correr a ca-
minhada rumo a 22 de 
setembro?
Temos vindo a desenvolver um 
trabalho sério desde há ano e 
meio, contactando com as pes-

soas, envolvendo a sociedade 
civil, recolhendo contributos de 
homens e mulheres que são re-
ferências nas suas áreas de ati-
vidade, promovendo discussões 
abertas a todas e a todos para, 
em conjunto, delinearmos so-
luções para os problemas das 
pessoas. Esta é a nossa forma 
de fazer política: colocar as pes-
soas no centro das decisões.

Quais são as grandes apos-
tas do projeto do PS para a 
Madeira?
A Saúde é a prioridade núme-
ro um do nosso Programa de 
Governo. Este é um dos gran-
des problemas da Região, que 
se agravou com o atual Gover-
no Regional. Temos de resolver 
o problema das listas de espe-
ra para cirurgias e consultas, 
garantir a construção do Novo 
Hospital, reforçar os Centros 
de Saúde, acabar com falta de 
médicos de família e, acima de 
tudo, dar confiança e condições 
aos excelentes profissionais de 
saúde que temos.
É essencial criar oportunidades 

para os nossos jovens. A cria-
ção de emprego e a fixação das 
famílias tem de ser uma prio-
ridade. Temos a mais alta taxa 
de desemprego do país. Este 
desafio tem de ser resolvido 
também a partir da educação. 
Temos de combater a taxa de 
absentismo e o abandono es-
colar e temos de envolver os 
professores, que são peças es-
senciais para a concretização 
destas medidas.
Ao nível da economia, aposta-
mos no grande potencial que a 
Região tem no mar. É possível 
criar 5 mil novos postos de tra-
balho associados à economia 
do mar, captar novos investido-
res e trazer tecnologia e inova-
ção para este setor e apostar 
nas energias oceânicas. Ainda 
na economia, uma palavra para 
o turismo. Temos de ser mais 
proativos, captar mais rotas 
áreas, reforçar a promoção e 
ter mais oferta hoteleira.
Nos transportes, temos de ter 
uma ligação marítima todo o 
ano via ferry com o Continente, 
indo, para além de Portimão, 

até Lisboa. É essencial resol-
ver o problema existente com o 
subsídio de mobilidade aérea e 
aplica-lo também ao transpor-
te marítimo. 
No campo da solidariedade e 
desenvolvimento social, a ha-
bitação é uma prioridade, es-
tando inscrito nos nossos com-
promissos a resolução das 
carências habitacionais da Re-
gião até 2026, ano em que 
se assinalará os 50 anos da 
Autonomia.  

Onde o PS pode fazer a dife-
rença na Região Autónoma?
O PS é a única solução política 
com condições para tornar pos-
sível a alternância democrática 
na Região, com um projeto de-
senvolvimento para a próxima 
década, com novas ambições 
e políticas que se traduzem na 
melhoria de vida das pessoas.
Não basta dizer que é preci-
so fazer diferente, é preciso 
concretizá-lo. Quero iniciar um 
novo ciclo na Madeira, que re-
duza as desigualdades e crie 
oportunidades para todos, que 

privilegie o mérito e a compe-
tência, que atue com base na 
transparência e que apresente 
resultados. É isso que nos pro-
pomos tornar uma realidade a 
partir do dia 22 de setembro.

A autonomia é um dos te-
mas centrais desta campa-
nha. Quais as propostas que 
defende nesta matéria?  
Eu sou um defensor da Auto-
nomia, mas penso-a de forma 
diferente. O que se assiste é à 
sua instrumentalização como 
arma de arremesso contra o 
governo da República e contra 
o PS. É preciso virar a página 
a uma Autonomia da gritaria, 
das ofensas. Lisboa tem de res-
peitar a nossa autonomia, mas 
também temos de nos dar ao 
respeito. Uma Autonomia onde 
as pessoas têm a responsabili-
dade de se sentar à mesa para 
negociar, para defender a sua 
terra como deve ser defendi-
da: com proatividade, com ar-
gumentos, com compromissos. 
Quero uma Autonomia de re-
sultados. ^
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EDITORIAL 

UM CICLO DE 
CONFIANÇA

EDITE ESTRELA

CHEGAMOS ao fim da legislatura com o sentimento do dever 
cumprido e com o desejo de continuar a servir Portugal. Como afir-
mou António Costa, temos a tranquilidade de quem cumpriu e o de-
sassossego da vontade de querer fazer mais e melhor.
Aos que auguravam curta vida à “geringonça”, contrapomos qua-
tro anos de estabilidade política e confiança reforçada. Aos que 
anunciavam a vinda do diabo e o descalabro das contas públicas, 
respondemos com a melhoria das condições de vida das pessoas, 
crescimento económico acima da média europeia e contas cer-
tas. Os nossos adversários políticos, profetas da desgraça falha-
dos, bem se esforçam agora por distorcer os bons resultados da 
governação, mas as portuguesas e os portugueses reconhecem 
que vivem melhor que há quatro anos e que Portugal está no bom 
caminho.
Cumprimos o programa eleitoral com que nos apresentámos às 
eleições de 2015. Cumprimos os acordos firmados com os nossos 
parceiros parlamentares: BE, PCP e PEV. Cumprimos os compro-
missos com a União Europeia. Repusemos os salários e pensões 
que o governo PSD/CDS havia cortado. Aumentámos os apoios so-
ciais e reduzimos a pobreza. Subimos o salário mínimo e reduzi-
mos o desemprego para níveis do tempo das vacas gordas, com a 
criação de mais de 380 mil novos postos de trabalho. Reduzimos o 
défice orçamental e a dívida pública. Aumentámos os rendimentos 
das famílias e reduzimos impostos. O governo do PS, liderado por 
António Costa, virou a página da austeridade e provou que havia al-
ternativa às políticas da direita. 
O caminho não foi fácil, mas foi trilhado com determinação e en-
tusiasmo. Os resultados falam por si. São reconhecidos cá dentro 
e lá fora. Mais crescimento, mais emprego e melhor igualdade de-
monstram que valeu a pena. As pessoas confiam no PS e em Antó-
nio Costa. Vamos trabalhar para merecer essa confiança.
Com o legítimo desejo de prosseguir o bom trabalho, o PS presta 
contas ao país, já apresentou o seu programa eleitoral e os candi-
datos a deputados nas eleições de 6 de outubro. Ao contrário de 
outros partidos, o PS preparou-se, abriu-se à sociedade, debateu 
com militantes e simpatizantes, em sessões públicas por todo o 
território nacional e através da internet, o programa, as priorida-
des e os desafios que temos pela frente, e escolheu os seus can-
didatos em diálogo com as estruturas competentes, respeitando 
a representação equilibrada de homens e mulheres (54% e 46%), 
aplicando as alterações à lei da paridade que o Parlamento repro-
vou (41% de mulheres cabeças de lista e alternância de género nos 
dois primeiros lugares), revelando notável abertura e capacidade 
de renovação (56% dos candidatos são estreantes).  
Cumprimos, estamos bem preparados, temos bons candidatos. Va-
mos arregaçar as mangas, fazer uma boa campanha e confiar que 
as portuguesas e os portugueses nos deem condições para con-
tinuarmos a desenvolver o país e a criar condições de bem-estar 
para todos. ^

PS APRESENTOU CABEÇAS DE LISTA ÀS LEGISLATIVAS 

UMA EQUIPA COM 
“O DESASSOSSEGO” 

DE FAZER AINDA 
MAIS E MELHOR

O PS olha para as próximas eleições de 6 de outubro não apenas como 
uma forma de prestar contas aos portugueses, mas também com o 

“desassossego” de querer continuar a fazer “mais e melhor”, defendeu o líder 
socialista em Lisboa, na sessão de apresentação pública dos cabeças de lista 

do partido.

FALANDO depois das inter-
venções de Alexandre Quin-
tanilha, número um pelo cír-
culo do Porto, que defendeu 
que o país “precisa de políti-
cas baseadas no conhecimen-
to”, e de Ana Mendes Godinho, 
cabeça de lista pela Guarda, 
que caracterizou esta legisla-
tura como tendo sido de “qua-
tro anos de mobilização pelos 
territórios e pelas pessoas”, o 
Secretário-geral socialista co-
meçou por afirmar que o PS 
reúne todas as condições polí-
ticas para continuar a merecer 
a confiança dos portugueses, 
lembrando a propósito que, 
nestes quatro anos, o Governo 
“cumpriu com todos os com-
promissos a que se propôs”, 
ponto que para António Costa 
é decisivo para que o eleitorado 
renove a confiança na lideran-
ça do PS, mas também porque 
“tem programa e equipa para o 
executar”.
Segundo António Costa, os so-
cialistas encaram as próximas 
legislativas com o alento de 
terem cumprido com todos os 
compromissos assumidos com 

o eleitorado, dispostos a “pres-
tar contas do que foi feito” e 
preparados, caso ganhem as 
eleições, a “fazer mais e melhor 
nos próximos quatro anos” para 
responder aos novos desafios, 
“que são desafios urgentes”, 
como as alterações climáticas, 
a demografia, as desigualdades 
e a adaptação às novas tecnolo-
gias da sociedade digital.
Batalhas que o líder socialis-
ta enquadra num objetivo mais 
vasto de aprofundamento da 
democracia, “com contas cer-
tas, funções de soberania va-
lorizadas e maior investimento 
na qualidade dos serviços pú-
blicos”, garantindo que é com 
esta “vontade e com esta am-
bição” de responder integral-
mente a estes e a outros pres-
supostos que os socialistas 
encaram as próximas legislati-
vas, mas também com a “von-
tade desassossegada” de fazer 
“ainda mais e melhor”.

Renovação e paridade
Um dos outros aspetos que 
o António Costa fez também 
questão de enaltecer tem a ver 

com a “renovação das listas”, 
que estará “na ordem dos 56%”, 
mas também com o “respeito 
pela lei da paridade”, lembrando 
que do conjunto dos 22 cabeças 
de lista, 41% “não o foram há 
quatro anos”, enquanto no equi-
líbrio de género, “um dos lados 
tem um peso de 46%”.
Na sua intervenção, o líder so-
cialista fez ainda uma referên-
cia aos deputados que não se 
vão recandidatar na próxima 
legislatura, destacando a este 
propósito o líder parlamentar, 
Carlos César, que por opção 
própria vai deixar a atividade 
como deputado, e Júlio Miran-
da Calha, que é deputado des-
de a Assembleia Constituinte 
de 1975, tendo ainda realça-
do a escolha do atual minis-
tro dos Negócios Estrangeiros, 
Augusto Santos Silva, como 
cabeça de lista pelo círcu-
lo fora da Europa, salientando 
que esta é uma escolha, num 
círculo “tradicionalmente me-
nos favorável aos socialistas”, 
que revela “uma manifestação 
de grande confiança” do PS.  
^ RUI SOLANO DE ALMEIDA
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AÇORES
Isabel Maria 
Duarte Almeida 
Rodrigues

54 anos, licenciada em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade Clássica 
de Lisboa, com Pós-Graduação em Prote-
ção de Menores pelo Centro de Direito da 
Família da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra, e em Ciências Sociais, 
área de especialização Família, Envelheci-
mento e Políticas Sociais, pela Universida-
de dos Açores.
Presidente do Comissariado dos Açores 
para a Infância, desde 2016. Foi secretária 
regional adjunta da Presidência para os As-
suntos Parlamentares (2014-2016) no XI 
Governo dos Açores e deputada à Assem-
bleia Legislativa da Região, pelo círculo de 
São Miguel, nas IX e X Legislaturas (2008-
2012 e 2012-2014).
 	
	

AVEIRO
Pedro Nuno 
Santos

42 anos, licenciado em Economia pelo 
ISEG-UTL. Ministro das Infraestruturas e 
da Habitação, desde fevereiro de 2019, foi 
também secretário de Estado dos Assun-
tos Parlamentares no XXI Governo Cons-
titucional. Deputado à Assembleia da Re-
pública nas X e XII Legislaturas, tendo 
sido cabeça de lista por Aveiro em 2015, 
foi vice-presidente do Grupo Parlamen-
tar do PS e coordenador dos socialistas 
na Comissão de Economia e na Comissão 
Parlamentar de Inquérito ao caso BES. 
Foi presidente da Federação de Aveiro do 
PS entre 2010 e 2018, e Secretário-geral 
da JS de 2004 a 2008.
 	  

	
BEJA
Pedro do Carmo

48 anos, licenciado em Direito. Deputado à 
Assembleia da República, tendo sido cabe-
ça de lista por Beja em 2015. Presidente da 
Federação do Baixo Alentejo do PS. Entre 
2005 e 2015 foi presidente da Câmara Mu-
nicipal de Ourique.	

BRAGA
Sónia 
Fertuzinhos

46 anos, licenciada em Relações In-
ternacionais pela Universidade do Mi-
nho, tem o Diploma de Especialização 
em Estudos Europeus pela Universida-
de de Louvain-la-Neuve, Bélgica. De-
putada à Assembleia da República, foi 
membro da Assembleia Parlamentar 
do Conselho da Europa e da Assembleia 
Parlamentar da Nato, e fundadora do 
Conselho Executivo da Assembleia In-
terparlamentar Europeia das questões 
da População e Desenvolvimento. Foi a 
primeira presidente do Departamento 
Nacional das Mulheres Socialistas elei-
ta diretamente pelas militantes do Par-
tido Socialista.
 	  
	

BRAGANÇA
Jorge Manuel 
Nogueiro Gomes

67 anos, empresário e gestor. Deputado à 
Assembleia da República, tendo sido ca-
beça de lista por Bragança em 2015, in-
tegra às comissões parlamentares de 
Defesa Nacional, e de Orçamento, Finan-
ças e Modernização Administrativa. Foi 
Governador Civil de Bragança e secre-
tário Estado da Administração Interna. 
Presidiu à Federação de Bragança do PS.
 	  
	

CASTELO BRANCO
Hortense Martins

52 anos, licenciada em Organização e 
Gestão de Empresas pelo ISCTE e ins-
crita na Ordem dos Economistas. Depu-
tada à Assembleia da República, tendo 
sido cabeça de lista por Castelo Bran-
co em 2015. É membro efetivo da De-
legação Portuguesa da UIP – União 
Interparlamentar que reúne os Parla-
mentos do Mundo (ONU) desde 2016, 
tendo sido eleita para a delegação In-
ternacional da União Interparlamen-
tar (UIP) e na qual pertence à Comis-
são de Desenvolvimento Sustentável, 

Finanças e Comércio. Vice-presiden-
te do Grupo Parlamentar de Amizade 
Portugal-Brasil, é membro do Grupo de 
Amizade Portugal-México e Portugal-
-Argentina. Presidente da Federação de 
Castelo Branco do PS.
 	  
	

COIMBRA
Marta Temido

45 anos, licenciada em Direito pela Uni-
versidade de Coimbra, tem um Mestra-
do em Gestão e Economia da Saúde, 
pela Faculdade de Economia da mesma 
universidade, e é doutorada em Saúde 
Internacional, pelo Instituto de Higie-
ne e Medicina Tropical da Universidade 
Nova de Lisboa. Especializada em Ad-
ministração Hospitalar pela Escola Na-
cional de Saúde Pública da Universida-
de Nova de Lisboa. Ministra da Saúde 
no XXI Governo Constitucional.
Foi presidente não executiva do con-
selho de administração do Hospital da 
Cruz Vermelha Portuguesa. Entre 2016 
e 2017, foi presidente do conselho di-
retivo da Administração Central do Sis-
tema de Saúde. Presidiu à Associação 
Portuguesa de Administradores Hospi-
talares, entre 2013 e 2015.
 	  
	

EUROPA
Paulo Pisco

57 anos, licenciado em Filosofia, tem 
uma pós-graduação em Estudos Euro-
peus pela Université Libre de Bruxel-
les. Jornalista de profissão escreve na 
imprensa nacional e para inúmeros jor-
nais das comunidades na Europa. Deu 
aulas de Assuntos Europeus no Insti-
tuto Nacional de Administração. Depu-
tado à Assembleia da República, ten-
do sido cabeça de lista pelo círculo da 
Europa em 2015, é coordenador dos 
deputados socialistas na Comissão de 
Negócios Estrangeiros e Comunida-
des Portuguesas. É presidente do Gru-
po Parlamentar de Amizade com o Lu-
xemburgo e vice-presidente no Grupo 
Parlamentar de Amizade com a França. 
É membro da Comissão das Migrações 
e Refugiados da Assembleia Parlamen-

tar do Conselho da Europa e vice-pre-
sidente da Subcomissão das Diásporas.
 	  
	

ÉVORA
Luís Capoulas 
Santos

68 anos, licenciado em Sociologia. Mi-
nistro da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento Rural no XXI Governo 
Constitucional. Deputado à Assembleia 
da República em várias Legislaturas, foi 
cabeça de lista por Évora em 2015. Foi 
deputado ao Parlamento Europeu entre 
2004 e 2014, tendo exercido a 1ª vice-
-presidência da Assembleia Parlamen-
tar Euro-Latina-Americana – EUROLAT 
e sido relator para as Reformas da Po-
lítica Agrícola Comum (PAC) de 2008 
e de 2013. Foi ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
entre 1998 e 2002, e secretário de Esta-
do da Agricultura e do Desenvolvimento 
Rural, entre 1995 e 1998.
 	  
	

FARO
Jamila Madeira

44 anos, licenciada em Economia no 
Instituto Superior de Economia e Ges-
tão, com Mestrado em Finanças pelo IN-
DEG/ISCTE. Deputada à Assembleia da 
República nas VIII, IX e XI e XIII Le-
gislaturas. Deputada ao Parlamento Eu-
ropeu entre 2004 e 2009. Foi Secretá-
ria-geral da Juventude Socialista entre 
2000 e 2004, tendo sido vice-presidente 
da União Internacional de Juventudes 
Socialistas (IUSY) e membro do Bureau 
da Organização Europeia de Juventudes 
Socialistas (ECOSY).
 	  
	

FORA DA EUROPA
Augusto Santos 
Silva

63 anos, doutorado em Sociologia pelo 
ISCTE – Instituto Universitário de Lis-
boa e professor catedrático da Faculda-
de de Economia da Universidade do Por-

CABEÇAS DE LISTA PELO PS ÀS ELEIÇÕES LEGISLATIVAS
Conheça os cabeças de lista do PS pelos círculos eleitorais do continente, pelas duas  

regiões autónomas dos Açores e da Madeira e pelos círculos da Europa e Fora da Europa.
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to. Ministro dos Negócios Estrangeiros 
no XXI Governo Constitucional. Foi mi-
nistro da Defesa Nacional no XVIII Go-
verno Constitucional, ministro dos As-
suntos Parlamentares no XVII Governo 
Constitucional e ministro da Cultura no 
XIV Governo Constitucional, no qual foi 
também ministro da Educação e secre-
tário de Estado da Administração Edu-
cativa. Deputado à Assembleia da Repú-
blica em duas Legislaturas.
 	  
	

GUARDA
Ana Mendes 
Godinho

47 anos, licenciada em Direito pela Fa-
culdade da Universidade de Lisboa, com 
pós-graduação em Direito do Trabalho 
e Legística e Ciência da Legislação. Se-
cretária de Estado do Turismo no XXI 
Governo Constitucional. Foi vice-presi-
dente do Turismo de Portugal, adminis-
tradora da Turismo Capital e da Turismo 
Fundos, e vice-presidente do Conselho 
geral do Fundo Imobiliário de Apoio às 
Empresas. Foi também membro do Con-
selho Consultivo do INATEL.
 	  
	

LEIRIA
Raul Miguel 
Castro

70 anos, licenciado em Ciência Política, 
na variante de Ciências do Estado, pela 
Universidade Internacional, com pós-
-graduação em Gestão Autárquica e em 
Políticas Públicas, sendo mestrando em 
Administração e Políticas Públicas, no 
ISCTE. Foi presidente da Câmara Muni-
cipal da Batalha e é atualmente presi-
dente da Câmara Municipal de Leiria.
 	  
	

LISBOA
António Costa

58 anos, licenciado em Ciências Jurídi-
co-Políticas pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa e pós-graduado 
em Estudos Europeus pela Universida-

de Católica. Advogado. Primeiro-minis-
tro no XXI Governo Constitucional, foi 
ministro de Estado e da Administração 
Interna no XVII Governo Constitucio-
nal, ministro da Justiça no XIV Governo 
Constitucional, ministro e secretário de 
Estado dos Assuntos Parlamentares no 
XIII Governo Constitucional. Deputado 
à Assembleia da República desde 1991, 
foi cabeça de lista por Lisboa em 2015, 
tendo sido também presidente do Gru-
po Parlamentar do PS. Foi deputado e 
vice-presidente do Parlamento Europeu. 
Presidiu à Câmara Municipal de Lisboa 
entre 2007 e 2015. É Secretário-geral 
do PS desde novembro de 2014.
 	  
	

MADEIRA
Carlos Pereira

49 anos, licenciado em Economia com 
duas pós-graduações em Planeamento 
e Gestão do Turismo, e Economia e So-
ciologia Rural. Deputado à Assembleia 
da República, tendo sido cabeça de lis-
ta pela Madeira em 2015, é membro da 
União Interparlamentar e vice-presi-
dente dos grupos de amizade de Portu-
gal com Cabo Verde, África do Sul Ve-
nezuela. Foi deputado à Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Ma-
deira e presidente do Grupo Parlamen-
tar do PS. Foi presidente do PS-Madei-
ra e vereador não executivo na Câmara 
Municipal do Funchal.
 	  
	

PORTALEGRE
Luis Moreira 
Testa

41 anos, jurista. Deputado à Assembleia 
da República, tendo sido cabeça de lista 
por Portalegre em 2015, é coordenador 
dos deputados socialistas na Comissão 
de Economia, Inovação e Obras públicas. 
Membro da Assembleia Parlamentar da 
Comunidade de Países de Língua Portu-
guesa, onde é presidente da Comissão de 
Economia, Ambiente e Cooperação. Pre-
sidiu à Assembleia da Comunidade Inter-
municipal do Alto Alentejo, entre 2009 e 
2012. Presidente da Assembleia Munici-
pal de Portalegre, desde 2017, preside à 
Federação de Portalegre do PS.	

PORTO
Alexandre 
Quintanilha

73 anos, doutorado em Física Teórica, 
em Johannesburg. Foi professor e dire-
tor de um Centro de Estudos Ambientais 
na Universidade de Berkeley e profes-
sor no ICBAS-UPorto. Fundou e dirigiu 
o IBMC e o Laboratório Associado IB-
MC-INEB e presidiu ao grupo respon-
sável pela implementação do consórcio 
i3S. Presidiu a vários comités da ESF, da 
OECD, da Comissão Europeia e de outras 
organizações internacionais de investi-
gação. Atualmente preside à CEIC e ao 
Conselho de Escola da ENSP-UNL. De-
putado à Assembleia da República, pre-
side à Comissão Parlamentar de Educa-
ção e Ciência.
 	  
	

SANTARÉM
Alexandra Leitão

46 anos, licenciada, mestre e doutora-
da em Direito pela Faculdade de Direi-
to da Universidade de Lisboa. Secretá-
ria de Estado Adjunta e da Educação no 
XXI Governo Constitucional. Professora 
Auxiliar na Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa desde 2011, foi vo-
gal do Conselho Consultivo da Procura-
doria-Geral da República entre 2011 e 
2015 e membro do Conselho Superior 
da Magistratura entre 2005 e 2009.
 	  
	

SETÚBAL
Ana Catarina 
Mendes

46 anos, licenciada em Direito. Advoga-
da. Deputada à Assembleia da Repúbli-
ca, tendo sido cabeça de lista por Setú-
bal em 2015, é primeira vice-presidente 
do Grupo Parlamentar do PS. Presiden-
te da Assembleia Parlamentar do Con-
selho da Europa desde 2016, preside 
também ao Grupo de Amizade Portu-
gal-China. É Secretária-geral adjunta do 
Partido Socialista. 	  
	

VIANA DO CASTELO
Tiago Brandão 
Rodrigues

42 anos, doutorado pela Universidade de 
Coimbra, fez toda a sua investigação labo-
ratorial entre Dallas e Madrid. Especialista 
no metabolismo cerebral em doenças neu-
rodegenerativas, foi investigador na área 
da oncologia na Universidade de Cambrid-
ge. Adido Olímpico da missão portuguesa 
aos Jogos de Londres de 2012. Ministro da 
Educação no XXI Governo Constitucional, 
foi cabeça de lista à Assembleia da Repú-
blica por Viana do Castelo em 2015.
 	  
	

VILA REAL
Ascenso Simões

56 anos, licenciado em Ciências Empre-
sariais pelo ISCET e mestre em Gestão 
pela UTAD, é ainda titular do Master em 
Segurança Internacional e Globalização 
(UL) e do Programa de Alta Direção para 
Executivos (AESE/IESE), pós-graduado 
em Auditoria Pública (IDEFF) e em Ges-
tão Pública (UTAD). Deputado à Assem-
bleia da República, tendo sido cabeça de 
lista por Vila Real em 2015, é membro 
do Conselho Superior de Informações. 
Desempenhou as funções de secretário 
de Estado da Administração Interna, de 
secretário de Estado da Proteção Civil 
e de secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural e das Florestas no XVII 
Governo Constitucional, de 2005 a 2009.

	
VISEU
João Nuno 
Gonçalves 
Azevedo

44 anos, licenciado em Educação Físi-
ca e pós-graduado em Administração e 
Planificação da Educação. Presidente 
da Câmara Municipal de Mangualde des-
de 2009, é ainda presidente do Conselho 
Regional do Centro, membro efetivo do 
Comité das Regiões na União Europeia, 
vice-presidente do Turismo Centro de 
Portugal e vice-presidente Comunidade 
Intermunicipal Viseu Dão Lafões. ^

CABEÇAS DE LISTA PELO PS ÀS ELEIÇÕES LEGISLATIVAS
Conheça os cabeças de lista do PS pelos círculos eleitorais do continente, pelas duas  

regiões autónomas dos Açores e da Madeira e pelos círculos da Europa e Fora da Europa.
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CÍRCULO 
ELEITORAL  
DOS AÇORES

EFECTIVOS
1.	 Isabel Maria Duarte 

Almeida Rodrigues
2.	 Lara Fernandes Martinho
3.	 João Fernando Brum de 

Azevedo e Castro
4.	 Maria Isabel Góis Teixeira
5.	 Sofia Ávila de Lima

SUPLENTES
1.	 Vasco Henrique da Costa 

Nunes Faria Paulos
2.	 Maria Gabriela Vieira dos 

Santos
3.	 Joana Pombo Sousa 

Tavares
4.	 Fábio Augusto Ribeiro 

Pereira Alves
5.	 Óscar Manuel Valentim da 

Rocha

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE AVEIRO

EFECTIVOS
1.	 Pedro Nuno Santos
2.	 Cláudia Cruz Santos
3.	 Filipe Neto Brandão
4.	 Porfírio Silva
5.	 Susana Correia
6.	 Hugo Oliveira
7.	 Joana Pereira
8.	 Bruno Aragão
9.	 Carla Tavares
10.	Miguel Reis
11.	Rosa Venâncio
12.	Jesus Vidinha
13.	Susana Sousa
14.	Martim Costa
15.	Paulo Gil
16.	Ana Patrícia Ferreira

SUPLENTES
1.	 António Mendonça
2.	 Vanessa Soares
3.	 Ana Maria
4.	 Augusto Leite
5.	 Maria Manuela Gama
 

CONHEÇA OS CANDIDATOS DO PS
Candidatos a deputados à Assembleia da República pelo Partido Socialista.

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE BEJA

EFECTIVOS
1.	 Pedro do Carmo
2.	 Telma Guerreiro
3.	 Jorge Rosa

SUPLENTES
1.	 Laura Rodrigues
2.	 Luis Martins
3.	 Paula Reis

 

CÍRCULO 
ELEITORAL DE 
BRAGA

EFECTIVOS
1.	 Sónia Fertuzinhos
2.	 José Mendes
3.	 Maria Begonha
4.	 Joaquim Barreto
5.	 Hugo Pires
6.	 Palmira Maciel
7.	 Luis Soares
8.	 Nuno Sá
9.	 Ana Maria Silva
10.	Pompeu Martins
11.	Maria Augusta
12.	Nelson Felgueiras
13.	José Morais
14.	Dora Gaspar
15.	Fernando Ribeiro
16.	Casimiro Rodrigues
17.	Fernanda Araújo
18.	Vânia Cruz
19.	João Paulo Mesquita

SUPLENTES
1.	 Ânaia Peixoto
2.	 Filipe Pires
3.	 Eduarda Lopes
4.	 Miguel Pereira
5.	 Parcidio Sumavielle

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE BRAGANÇA

EFECTIVOS
1.	 Jorge Manuel Nogueiro 

Gomes
2.	 Berta Ferreira Nunes
3.	 Pedro Fernandes Mascarenhas
SUPLENTES
1.	 Ana Cristina Xavier 

Fernandes
2.	 Hernâni Branco Fernandes
3.	 Sandrina Céu Silva 

Samorinha

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE CASTELO 
BRANCO

EFECTIVOS
1.	 Hortense Martins
2.	 Eurico Brilhante Dias
3.	 Nuno Fazenda
4.	 Joana Bento

SUPLENTES
1.	 João Martinho Marques
2.	 Gracinda Marçal
3.	 Francisco Lopes
4.	 Ana Luísa Correia

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE COIMBRA

EFETIVOS
1.	 Marta Temido
2.	 Pedro Coimbra
3.	 João Ataíde
4.	 Cristina Jesus
5.	 Tiago Estevão Martins
6.	 João Gouveia
7.	 Raquel Ferreira
8.	 Rosa Isabel Cruz
9.	 João Ramalhete

SUPLENTES
1.	 Filipa Maia
2.	 Paulo Teles Marques
3.	 Albertina Jorge
4.	 Celestino Quaresma
5.	 Eduardo Barata

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DA EUROPA

EFECTIVOS
1.	 Paulo Pisco
2.	 Nathalie Oliveira

SUPLENTES
1.	 Ilídio Morgado
2.	 Sílvia Paradela

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE ÉVORA

EFECTIVOS
1.	 Luís Capoulas Santos
2.	 Norberto Patinho
3.	 Carmem Carvalheira

SUPLENTES
1.	 Cátia Sousa Silva
2.	 David Serrachino
3.	 Anabela Consolado

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE FARO

EFECTIVOS
1.	 Jamila Madeira
2.	 José Apolinário
3.	 Jorge Botelho
4.	 Joaquina Matos
5.	 Luís Graça
6.	 Ana Passos
7.	 Francisco Oliveira
8.	 Célia Paz
9.	 Abel Matinhos

SUPLENTES
1.	 José Cardoso
2.	 Sofia Belchior
3.	 José Luis Domingos
4.	 Helena Martiniano
5.	 António Francisco Pina

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE FORA DA 
EUROPA

EFECTIVOS
1.	 Augusto Santos Silva
2.	 Paulo Fernandes Porto

SUPLENTES
1.	 Ana Soares
2.	 Katherine Soares

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DA GUARDA

EFECTIVOS
1.	 Ana Mendes Godinho
2.	 Santinho Pacheco
3.	 Cristina Sousa

SUPLENTES
1.	 Fábio Pinto
2.	 Mariza da Fonseca Santos 

Neves de Sousa
3.	 Rita Mendes

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE LEIRIA

EFECTIVOS
1.	 Raul Miguel Castro
2.	 Elza Pais
3.	 Antonio Lacerda Sales
4.	 João Paulo Pedrosa
5.	 Sara Belo Velez
6.	 Joel Bouça Gomes
7.	 Jorge Gabriel Martins
8.	 Isabel Antunes Borges
9.	 Cláudia Cristina Avelar 

Santos
10.	Jose Maria Antunes Faria

SUPLENTES
1.	 David Miguel Salgueiro
2.	 Teresa Conceição 

Fernandes
3.	 Fernando Manuel Martins 

Azeitona
4.	 Joana Marisa Pedrosa 

Correia
5.	 Aníbal Curto Ribeiro
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CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE LISBOA

EFECTIVOS
1.	 António Costa
2.	 Edite Estrela
3.	 Eduardo Ferro Rodrigues
4.	 Mariana Vieira da Silva
5.	 Mário Centeno
6.	 Graça Fonseca
7.	 João Gomes Cravinho
8.	 Maria da Luz
9.	 Marcos Perestrello
10.	Susana Amador
11.	Sérgio Sousa Pinto
12.	Fátima Fonseca
13.	Pedro Alves
14.	Ana Sofia Antunes
15.	Jorge Lacão
16.	Isabel Moreira
17.	Pedro Cegonho
18.	Ricardo Leão
19.	Romualda Fernandes 
20.	Miguel Matos
21.	Miguel Cabrita 
22.	Rita Madeira
23.	Diogo Leão
24.	João Nicolau
25.	Alexandra Moura
26.	Fernando Anastácio
27.	Fernando Paulo 
28.	Vera Braz
29.	Paulo Marques
30.	Luís Reis
31.	Rute Lima
32.	Sérgio Santos
33.	Mário Carvalho
34.	Cátia Rosas
35.	André Mercier
36.	Paulo Afonso
37.	Ana Rita Andrade Pires
38.	Fábio Carvalho
39.	Tânia Mahomed
40.	Pedro Lara 
41.	Ana Cristina Calado
42.	Fernanda Gonçalves
43.	João Marques 
44.	Selene Martinho
45.	Pedro Cabeça
46.	Inês Matos
47.	Alexandra Domingos
48.	João Cunha

SUPLENTES
1.	 Maria João Rocha
2.	 Marcos Sá
3.	 Ana Vitorino
4.	 Tiago Veloso
5.	 Manuel Lage

 

CONHEÇA OS CANDIDATOS DO PS
Candidatos a deputados à Assembleia da República pelo Partido Socialista.

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DA MADEIRA

EFECTIVOS
1.	 Carlos Pereira
2.	 Olavo Câmara
3.	 Marta Freitas
4.	 Karina Pestana
5.	 João Melim
6.	 Dina Gomes

SUPLENTES
1.	 João Carlos Gouveia
2.	 Lídia Vale Pereira
3.	 Luís Chá-Chá
4.	 Nicola Teixeira
5.	 António Batista Rosa

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE PORTALEGRE

EFECTIVOS
1.	 Luis Moreira Testa
2.	 Ricardo Miguel Pinheiro

SUPLENTES
1.	 Martina Marcelino Jesus
2.	 Vitória Rita Branco

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DO PORTO

EFECTIVOS
1.	 Alexandre Quintanilha
2.	 Rosário Gamboa
3.	 João Matos Fernandes
4.	 Ana Paula Vitorino
5.	 José Luis Carneiro
6.	 Cristina Moreira
7.	 João Paulo Correia
8.	 Tiago Barbosa Ribeiro
9.	 Isabel Oneto
10.	João Torres
11.	Pedro Bacelar Vasconcelos
12.	Joana Lima
13.	Pedro Sousa
14.	Constança Urbano de 

Sousa
15.	José Magalhães
16.	Hugo Carvalho
17.	Carla Miranda

18.	Carlos Brás
19.	Eduardo Barroco de Melo
20.	Sofia Andrade
21.	José Carlos Barbosa
22.	Nuno Coelho
23.	Cláudia Lima
24.	Paulo Correia
25.	Maria João Castro
26.	João Fonseca
27.	Pedro Braga de Carvalho
28.	Alexandra Rabaçal
29.	Antonio Faria
30.	Miguel Rodrigues
31.	Carlota Teixeira
32.	Mário Mourão
33.	Patrícia Faro
34.	Hugo Carvalho Gonçalves
35.	Sandra Lameiras
36.	Pedro Queirós
37.	Teresa Fernandes
38.	Ana Marta Silva
39.	Paulo Neves
40.	Olívia Carvalho

SUPLENTES
1.	 Júlio Morais
2.	 Ana Amorim
3.	 Manuela Niza
4.	 Hugo Gilvaia Pinto
5.	 Frederica Armada

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE SANTARÉM

EFECTIVOS
1.	 Alexandra Leitão
2.	 António Gameiro
3.	 Maria do Céu Albuquerque
4.	 Hugo Costa
5.	 Manuel Afonso
6.	 Mara Lagriminha
7.	 Francisco Dinis
8.	 Mário Balsa
9.	 Vera Simões

SUPLENTES
1.	 La Salette Marques
2.	 Nuno Mário Antão
3.	 Sara Marques Costa
4.	 Nuno Mira
5.	 Maria da Luz Lopes

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE SETÚBAL

EFECTIVOS
1.	 Ana Catarina Mendes
2.	 Eduardo Cabrita
3.	 Eurídice Pereira
4.	 João Galamba
5.	 Ricardo Mourinho Félix
6.	 Catarina Marcelino
7.	 Maria Antónia Almeida 

Santos
8.	 Filipe Pacheco
9.	 André Pinotes
10.	Sofia Araújo
11.	Fernando José
12.	Clarisse Campos
13.	Ivan Goncalves
14.	Bruno Barata
15.	Ana Santos
16.	Iolanda Nunes
17.	Sérgio Faias
18.	Lídia Henriques

SUPLENTES
1.	 Luís do Ó
2.	 Andredina Cardoso
3.	 Carlos Albino
4.	 Teresa Andrade
5.	 Carlos Trindade

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE VIANA DO 
CASTELO

EFECTIVOS
1.	 Tiago Brandão Rodrigues
2.	 Marina Gonçalves
3.	 Anabela Rodrigues
4.	 José Manuel Carpinteira
5.	 Sílvia Torres
6.	 Dora Brandão

SUPLENTES
1.	 Manuel Luís Gonçalves
2.	 Bruno Guimarães
3.	 Sandra Vieites
4.	 João Simões
5.	 Elizabete Rodrigues

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE VILA REAL

EFECTIVOS
1.	 Ascenso Simões
2.	 Francisco Ferreira Rocha
3.	 Brigite Raquel Gonçalves
4.	 Ana Isabel Alves Dias
5.	 Manuel Costa Monteiro

SUPLENTES
1.	 Marisa Alexandra Moreiras 

Sousa
2.	 Tiago José Rodrigues 

Monteiro
3.	 Maria Margarida Dias 

Cascarejo
4.	 Maria João Loureiro Ribeiro
5.	 Rodrigo Nóbrega Pizarro

 

CÍRCULO 
ELEITORAL  
DE VISEU

EFECTIVOS
1.	 João Nuno Gonçalves 

Azevedo
2.	 Lúcia Fernanda Araújo Silva
3.	 João Paulo Rebelo
4.	 José Rui Cruz
5.	 Maria Graça Mouta Reis
6.	 Manuel António Rebelo 

Ferreira
7.	 Marta Alexandra Costa
8.	 Pedro Mouro Lourenço

SUPLENTES
1.	 Susana Marques Lemos
2.	 Lúcia Marlene Lopes
3.	 Rui Pereira Braguês
4.	 Ana Rita Alexandre
5.	 Pedro Baila Antunes
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CONVENÇÃO NACIONAL APROVOU PROGRAMA ELEITORAL E DEFINIU EIXOS ESTRATÉGICOS

SAÚDE SERÁ “A JOIA DA COROA”
DA PRÓXIMA LEGISLATURA

Caso o PS volte de novo a liderar as funções governativas nos próximos quatro anos, a “saúde será a joia da coroa” das suas políticas, garantiu o Secretário-geral socialista, 
sublinhando António Costa que o Serviço Nacional de Saúde (SNS) “coloca desafios” a que o futuro Governo tem de saber responder.

O LÍDER socialista deixou esta 
promessa numa intervenção de 
perto de uma hora, no encerra-
mento da Convenção Nacional 
que teve lugar em Lisboa, no 
Pavilhão Carlos Lopes, encontro 
em que os socialistas aprova-
ram por unanimidade o seu pro-
grama eleitoral.
Para além do setor da saúde, 
que António Costa elegeu como 
a primeira prioridade de inves-
timento na próxima legislatura, 
“caso o PS volte de novo a lide-
rar o Governo”, o primeiro-mi-
nistro e líder socialista assumiu 
ainda como outras prioridades 
“estender” o complemento so-
lidário para idosos a “todos os 
cidadãos desta faixa etária que 
vivam abaixo do limiar da pobre-
za”, garantindo ainda reforçar o 
abono de família.
Outro dos compromissos assu-
midos pelo Secretário-geral so-
cialista nesta Convenção Na-
cional foi o combate à violência 
doméstica e de género, “uma 
abordagem judicial integrada”, 

tendo mesmo admitido a possi-
bilidade de avançar na próxima 
legislatura com uma “revisão da 
Constituição da República para 
combater a violência doméstica”, 
se houver dúvidas quanto à cons-
titucionalidade da proposta.

Enfrentar os desafios
Quanto à questão diretamente 
relacionada com o Serviço Na-
cional de Saúde, o líder socia-
lista sustentou que ninguém 
deve deixar de ter plena cons-
ciência de que o SNS ainda co-
loca a todos “grandes desafios”, 
sustentando que quando há um 
problema, seja na área da saúde 
ou noutro qualquer o que um go-
vernante deve fazer “não é fu-
gir, mas responder e analisá-lo 
nas suas causas”, relembran-
do que o SNS, quase a come-
morar 40 anos, tem agora “uma 
nova lei de bases” recentemen-
te aprovada.
Entre as várias medidas na área 
da Saúde que serão adotadas na 
próxima legislatura, segundo o 

líder socialista, estão o “alarga-
mento do cheque-dentista para 
crianças entre os 2 e os 6 anos, 
a generalização da rede de uni-
dades da saúde familiar em todo 
o país, a criação de um vale para 
óculos para cidadãos com mais 
de 65 anos que beneficiem do 
complemento solidário para ido-
sos e novas valências na saúde 
primária como a ginecologia e a 
pediatria”.
Medidas e iniciativas que, se-
gundo António Costa, vão conti-
nuar a aproximar cada vez mais 
o Serviço Nacional de Saúde dos 
cidadãos, dando-lhes “melho-
res serviços” com “mais meios e 
mais e melhores recursos”.

Alterações climáticas
Outro dos temas trazidos por 
António Costa teve a ver com 
a abordagem das questões li-
gadas às alterações climáti-
cas e aos desafios estratégicos 
que esta problemática implica, 
defendendo que Portugal, tal 
como todos os restantes paí-

ses que assinaram o protocolo 
de Paris, “tem de ir mais longe” 
no cumprimento das metas am-
bientais acordadas.
Neste sentido, o líder socialista 
propõe que Portugal consiga até 
2030 reduzir em 50% as suas 
emissões de dióxido de carbono, 
medida que deve ser acompa-
nhada, ainda seguindo António 
Costa, pela produção da ener-
gia elétrica com fonte renovável 
em cerca de 80% e pela supres-
são dos plásticos não reutilizá-
veis já até ao final do próximo 
ano, a par de um plano para a 
reutilização da água.
Quanto à questão dos transpor-
tes públicos, outras das áreas 
fortes e igualmente relaciona-
das com a qualidade ambiental, 
o Secretário-geral do PS referiu 
que este será um dos capítulos 
prioritários do Governo, enalte-
cendo a este propósito o progra-
ma “Ferrovia 2020”, prometendo 
que haverá neste setor investi-
mento na ordem dos dois mil mi-
lhões de euros.

Erradicar a pobreza em 
Portugal
Das várias medidas que o líder 
socialista analisou, e incluídas 
no programa eleitoral do PS, 
destaque para o combate às de-
sigualdades, matéria que Antó-
nio Costa classificou como um 
“dever” do futuro Governo que 
terá de continuar a trabalhar 
para “erradicar a pobreza em 
Portugal”.
Para que este objetivo possa 
ser alcançado, segundo o Se-
cretário-geral do PS, é neces-
sário que o futuro Governo fo-
que a sua atenção nos “dois 
grupos etários onde existem 
maiores debilidades e maior 
risco de pobreza: os mais ido-
sos e o da infância”, atribuin-
do aos mais idosos um “refor-
ço” do complemento solidário 
para idosos e aos maios novos 
um abono de família reforçado 
ao longo dos próximos quatro 
anos.
A habitação mereceu também 
uma referência de António Cos-
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CONVENÇÃO NACIONAL APROVOU PROGRAMA ELEITORAL E DEFINIU EIXOS ESTRATÉGICOS

SAÚDE SERÁ “A JOIA DA COROA”
DA PRÓXIMA LEGISLATURA

Caso o PS volte de novo a liderar as funções governativas nos próximos quatro anos, a “saúde será a joia da coroa” das suas políticas, garantiu o Secretário-geral socialista, 
sublinhando António Costa que o Serviço Nacional de Saúde (SNS) “coloca desafios” a que o futuro Governo tem de saber responder.

PROGRAMA ELEITORAL APROVADO POR UNANIMIDADE

4 GRANDES DESAFIOS: COMBATE 
ÀS DESIGUALDADES, ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS, DEMOGRAFIA E 
SOCIEDADE DIGITAL

O Programa Eleitoral que o Partido Socialista apresenta aos 
portugueses, para as eleições legislativas de 6 de outubro 
identifica 4 grandes desafios – combate às desigualdades, 
alterações climáticas, a questão demográfica e a transição 
para uma sociedade digital - e o objetivo de prosseguir a boa 
governação.

ta, que assumiu o compromis-
so, caso o PS volte a governar o 
país nos próximos quatro anos, 
que nas comemorações dos 50 
anos da revolução de abril, em 
2024, as mais de 26 mil famí-
lias que hoje reivindicam uma 
habitação digna já terão o seu 
problema resolvido para pode-
rem viver “condignamente em 
Portugal”

Escola pública
Ensino público e professores 
foi outro dos assuntos que o lí-
der socialista não quis deixar de 
abordar, deixando em primeiro 
lugar um voto de confiança aos 
docentes e referindo depois o 
que há muito vem defendendo, 
que a escola pública é um “fator 
de correção das desigualdades”, 
reafirmando que os estabeleci-
mentos de ensino públicos “têm 
de oferecer condições tão boas 
ou melhores do que as que são 
oferecidas por alguns colégios 
privados”.
Ainda dentro do ensino, Antó-

nio Costa apontou como um dos 
“grandes objetivos” prosseguir o 
programa de democratização do 
acesso ao ensino superior “atra-
vés da eliminação das barreiras 
para quem é proveniente da via 
profissionalizante”.
Já na parte final da sua inter-
venção, o Secretário-geral do 
PS defendeu a possibilidade de 
o país avançar na próxima le-
gislatura para uma revisão da 
Constituição da República para 
que novos mecanismos legais 
sejam criados no combate à 
violência doméstica, que con-
siderou como “uma vergonha 
para a sociedade”. Neste capítu-
lo, sustentou não acreditar que 
uma abordagem judicial inte-
grada desta problemática, que 
“combine direito de família e di-
reito criminal”, possa “implicar 
qualquer inconstitucionalida-
de”. Mas se este for o caso, re-
forçou, “então há aqui uma boa 
razão para que haja uma revisão 
extraordinária da Constituição”.  
^ RUI SOLANO DE ALMEIDA

ESTE é o resultado de um 
amplo processo de debate pú-
blico que o PS realizou com 
a sociedade, em que colocou 
em discussão pública os tex-
tos do programa relativamen-
te a cada um destes quatro 
desafios, para serem debati-
dos, comentados, corrigidos e 
melhorados com o contributo 
de todos, passando das pala-
vras aos atos na luta contra 
a abstenção e contra o divór-
cio entre as pessoas e a po-
lítica. Construindo, em rede, 

um Programa para Portugal 
e com os portugueses, todos 
puderam participar e ajudar a 
melhorar as propostas finais.
O PS apresenta-se neste novo 
ciclo com a tranquilidade e a 
transparência de quem fez 
escolhas claras e as assumiu 
nos momentos certos peran-
te o país. Fizemo-lo em 2015 
e cumprimos o que promete-
mos. Apresentamo-nos agora 
com um Programa ambicioso 
e responsável, para fazer ain-
da mais e melhor.

Conheça o Programa 
do PS aqui.



10 | N.º 1414 | AGOSTO 2019

MULHERES SOCIALISTAS

MANIFESTO PARA 
A IGUALDADE

O PARTIDO SOCIALISTA, 
desde a sua génese, assenta 
a sua atuação nos princípios 
constitucionais de igualdade e 
não discriminação, bem como 
de igualdade entre mulheres e 
homens, promovendo políticas 
que efetivem a realização dos 
direitos humanos para uma ci-
dadania plena.
O Estado Português está, 
também, vinculado a instru-
mentos internacionais, tais 
como, a CEDAW - Conven-
ção das Nações Unidas sobre 
a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação Con-
tra as Mulheres e a Conven-
ção de Istambul - Convenção 
do Conselho da Europa para a 
Prevenção e o Combate à Vio-
lência contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica. 
Portugal assumiu, ainda, em 
particular no quadro da Orga-
nização das Nações Unidas, 
outros compromissos políticos 
nestes domínios, destacando-
-se a Plataforma de Ação de 
Pequim e a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável. 
Sob o lema “ninguém pode fi-

car para trás” os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) trazem uma abordagem 
tripla que implica:
1)	 por um lado, ações especí-

ficas, como as preconiza-
das no ODS 5 — Alcançar a 
Igualdade de Género e Em-
poderar todas as mulheres 
e raparigas, e respetivas 
metas;

2)	 por outro lado, o mains-
treaming de género nos 
outros ODS designada-
mente nas áreas da saúde 
e bem-estar para todos/as 
(ODS3), educação de qua-
lidade (ODS4), emprego 
digno e crescimento eco-
nómico inclusivo (ODS8), 
indústria, inovação e in-
fraestruturas (ODS9), re-
dução das desigualda-
des (ODS10), cidades e 
comunidades sustentá-
veis (ODS11), combate 
às alterações climáticas 
(ODS13), paz, justiça e ins-
tituições fortes (ODS16), e 
parcerias em prol das me-
tas (ODS17); e ainda

3)	 uma perspetiva de inter-

seccionalidade consideran-
do a natureza multidimen-
sional que está na base 
das desigualdades que en-
trecruza a discriminação 
em razão do sexo com ou-
tros fatores de discrimina-
ção como a origem racial 
e étnica, a nacionalidade, a 
idade, a deficiência, a reli-
gião, a orientação sexual e 
a identidade de género, en-
tre outras.

As Mulheres Socialistas – 
Igualdade e Direitos orien-
tando-se por estes princípios 
e compromissos políticos na-
cionais e internacionais, e no 
âmbito dos 4 desafios identi-
ficados no Programa Eleitoral 
do PS, destacam prioridades, 
lançam desafios e matas para 
a construção de uma Agenda 
para a Igualdade e para os Di-
reitos Humanos que coloque o 
princípio da Igualdade no cen-
tro da ação política para um 
Portugal igualitário, inclusi-
vo, diverso e democrático onde 
nenhuma pessoa seja deixada 
para trás. ^

MS-ID | 10 PRIORIDADES

1.	Defendemos que o próximo governo seja 
paritário.

2.	Eliminar desigualdades salarias até 2030.

3. Sistema judicial integrado para combater a 
Violência Doméstica.

4.	Aprofundamento da implementação da 
Estratégia Nacional de Educação para a 
Cidadania.

5.	Combate intransigente a todas as práticas 
xenófobas e de racismo.

6.	Trabalho persistente ao nível dos municípios 
para a eliminação de preconceitos e 
praticas homofóbicas.

7.	Orçamentos com impacto de género em 
todas as áreas do Poder Central e iniciando 
a sua implementação ao nível do Poder 
Local.

8.	Educação Ambiental para que se construa 
uma nova atitude coletiva para cuidar da 
Terra.

9.	Promover uma partilha equitativa das 
licenças de parentalidade entre mães e pais.

10. O contributo das mulheres constitui 
um enorme potencial que não pode ser 
desperdiçado na transição para uma 
sociedade digital.
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4 ANOS A CUMPRIR
Nesta legislatura, o Partido Socialista mostrou que havia uma alternativa e que é possível uma sociedade mais justa 
e inclusiva, recuperando a confiança e devolvendo rendimentos às pessoas, com uma economia mais competitiva e 

convergindo com a Europa.
Fomos fiéis ao que nos comprometemos. E cumprimos.

MAIOR IGUALDADE
A igualdade é um valor fun-
damental para o PS. Em qua-
tro anos, foi possível inverter a 
trajetória e reduzir em 382 mil 
o número de pessoas em priva-
ção material severa. Em nome 
de maior igualdade, destacam-
-se como medidas do Gover-
no do Partido Socialista nesta 
legislatura:
•	 O combate à pobreza, com o 

aumento anual das pensões, 
das prestações sociais e do 
abono de família e a criação 
da prestação social para a 
inclusão;

•	 A atribuição automática da 
tarifa social da eletricidade, 
aumentando o número de fa-
mílias beneficiadas de 100 
mil para 800 mil;

•	 A proibição das penhoras de 
casa de morada de família 
pelo Fisco e a suspensão do 
despejo dos inquilinos idosos 
ou com deficiência;

•	 O fim da discriminação no 
acesso à adoção por casais 
homossexuais;

•	 O aumento em 25% do núme-
ro de bolsas de ação social no 
Ensino Superior e a sua reno-
vação automática.

MAIS CRESCIMENTO
Pela primeira vez desde que 
aderimos ao euro, e por três 
anos consecutivos, Portugal 
está a crescer acima da média 
da União Europeia. Este cresci-
mento permitiu-nos ter melho-
res condições de vida e contas 
certas. Para gerar mais cresci-
mento, destacam-se como me-
didas do Governo do Partido 
Socialista nesta legislatura:
•	 A recuperação da confiança 

na economia, que permitiu a 
criação de 350 mil novos pos-
tos de trabalho e a redução 
do desemprego para mínimos 
deste século;

•	 A aposta na ciência, na ino-
vação e na indústria 4.0, com 
a criação de 5.000 empregos 
científicos;

•	 O fim da sobretaxa para to-
dos e a redução do IRS para 
pessoas com baixos e médios 
rendimentos;

•	 A redução do IVA na restau-
ração, na importação de ma-
térias primas e nas ativida-
des culturais;

•	 A valorização do interior, 
através da redução dos cus-
tos de contexto das empre-
sas, incluindo uma redução 
do IRC, benefícios fiscais ao 
investimento e a redução das 

taxas das portagens das au-
toestradas do interior.

MELHORES SERVIÇOS 
PÚBLICOS
O PS teve de recuperar os ser-
viços públicos após quatro anos 
de fragilização e desinvesti-
mento sem precedentes. En-
tre 2015 e 2019, investimos 
mais 16,9% em saúde e educa-
ção, o que se traduz num total 
de 2.376 milhões de euros. Para 
oferecer melhores serviços pú-

blicos, destacam-se como me-
didas do Governo do Partido 
Socialista nesta legislatura:
•	 O reforço do SNS, criando 

100 novas USF e a oferta de 
consultas de saúde oral e vi-
sual nos centros de saúde;

•	 Um SNS para todos, através 
da redução das taxas mode-
radoras e o aumento do nú-
mero de famílias isentas;

•	 A distribuição gratuita de 
manuais escolares para todo 
o ensino obrigatório público;

•	 A promoção do sucesso es-
colar, tendo vinculado mais 
de sete mil professores e 
melhorando as condições de 
mais de 700 escolas, num in-
vestimento superior a 700 
milhões de euros;

•	 A redução do preço dos pas-
ses dos transportes públicos 
em todo o país.

MELHOR EMPREGO
Não só porque queremos viver 
melhor, mas porque os cidadãos 
portugueses não podem voltar a 
ser forçados a emigrar por falta 
de oportunidades no seu país, o 
Partido Socialista preocupa-se 
com a qualidade e quantidade do 
emprego. Para assegurar melhor 
emprego, destacam-se como 
medidas do Governo do Partido 
Socialista nesta legislatura:
•	 O combate à precariedade, 

conseguindo que 89% da cria-
ção de emprego por conta de 
outrem tenha sido feita com 
contratos sem termo;

•	 A melhoria dos salários, com o 
aumento do salário mínimo em 
19% e do salário médio em 9%;

•	 A reversão dos cortes sala-
riais, o descongelamento das 
carreiras e a reposição das 35 
horas semanais para os fun-
cionários públicos;

•	 A integração de 13 mil traba-
lhadores precários no Estado 
através do PREVPAP;

•	 O relançamento da educação 
e formação de adultos, com 
350 mil inscritos no Programa 
Qualifica.

Há quatro anos, antes das elei-
ções legislativas de 2015, o 
PS assumiu publicamente, nos 
seus cartazes de campanha, 
uma série de compromissos 
com os portugueses. Hoje pode-
mos dizer aos portugueses que 
CUMPRIMOS.

JUNTOS VAMOS 
CONTINUAR A FAZER 
PORTUGAL MELHOR
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ESTADO DA NAÇÃO

ESTA FOI A 
LEGISLATURA 

QUE DEVOLVEU  
A CONFIANÇA 

AOS 
PORTUGUESES

Portugal apresenta hoje o défice das contas 
públicas mais baixo da democracia, uma taxa de 
desemprego como há muito não havia memória, 

a economia e as exportações a crescerem e a 
dívida pública a recuar, este ano, para os 119% 

do PIB.

O DEBATE do estado da Nação 
foi o último debate da legislatu-
ra, acontecendo a menos de três 
meses para que os portugueses 
se pronunciem nas urnas, no 
próximo dia 6 de outubro.
Na sua intervenção, o primeiro-
-ministro começou por vincar 
que Portugal apresenta hoje um 
quadro de desenvolvimento e de 
bem estar social como há mui-
to anos o país não vivenciava, 
dando António Costa a este pro-
pósito os exemplos do défice, 
“o mais baixo” de toda a demo-
cracia e que este ano pode ficar 
em 0,2% do produto, sendo que, 
para 2020, “como tudo indica”, 
há a previsão de um “excedente 
orçamental”, níveis de baixo de-
semprego que já não se conhe-
ciam em Portugal há muitas dé-
cadas, exportações e economia 
a crescerem, cenários que supe-
ram em muito, como assinalou, 
as análises mais otimistas do 
próprio Governo.
Refutando por completo que a 
estratégia económica e finan-
ceira seguida pelo Governo pos-
sa ser classificada, ou sequer 
enquadrada, como “ortodoxia 
orçamental”, o primeiro-minis-
tro lembrou o reforço do inves-
timento público, designadamen-
te na saúde, “com mais médicos, 
mais enfermeiros e mais despe-
sa”, reconhecendo, contudo, que 
há ainda que continuar a reduzir 
os tempos de espera em saúde”.
Para o primeiro-ministro, é in-

desmentível que o Governo nes-
tes quatro anos sempre procu-
rou responder aos “problemas 
históricos” que se arrastaram 
anos, ou aos problemas pon-
tuais ou “sazonais que vão ocor-
rendo”, dando o exemplo do que 
o Executivo fez na passada se-
mana quer com a “gestão do 
plano de férias das maternida-
des de Lisboa”, quer com a ala 
pediátrica do Hospital São João. 
Sendo este último, para António 
Costa, um dos exemplos mais 
“impressivos”, uma vez que de-
pois de ter estado mais de uma 
década sem qualquer solução, o 
Governo “foi capaz de elaborar 
e aprovar o novo projeto para o 
edifício”, garantindo o financia-
mento, o que vai permitir o ar-
ranque das obras já “nas próxi-
mas semanas”. 
O primeiro-ministro referiu-se 
ainda aos dados da UNICEF, que 
declarou recentemente que Por-
tugal tem, a par da Suécia, da 
Noruega, da Islândia e da Estó-
nia, “uma das melhores políticas 
de apoio à família entre 31 paí-
ses desenvolvidos”. Um anúncio 
que se junta a um comunicado da 
União Europeia sobre inovação, 
onde são registados os progres-
sos alcançados por Portugal nos 
últimos quatro anos, “colocan-
do-nos mesmo como líderes nas 
PME inovadoras” e a “décimas de 
sermos reclassificados como um 
país fortemente inovador”, ten-
do também a Comissão Europeia 

referido Portugal como o Esta-
do-membro da União Europeia 
que, no ano passado, “mais redu-
ziu as emissões de CO2”, uma re-
dução que “foi mesmo o triplo da 
alcançada na média dos países 
da União Europeia”.

Quatro anos a cumprir 
com os portugueses
Na sua intervenção, António 
Costa fez questão de dar espe-
cial ênfase ao facto de ter ha-
vido uma grande “previsibilida-
de nas políticas” do Governo nos 
últimos quatro anos, conside-
rando esta circunstância como 
um dos “fatores centrais” para 
que tivesse havido um grau ele-
vado de confiança por parte dos 
investidores e, sobretudo, dos 
portugueses que deixaram de 
viver no “sobressalto quotidiano 
dos cortes nas pensões ou nos 
salário, na incerteza do aumen-
to de impostos ou do encerra-
mento de serviços, na incógnita 
dos orçamentos retificativos ou 
na instabilidade do permanente 
conflito constitucional”.
Para o chefe do Governo, foram 
quatro anos a “cumprir passo 
a passo os compromissos as-
sumidos com os portugueses”, 
com quatro orçamentos apenas 
e em “cada um deles cumprindo 
o calendário das medidas pre-
vistas e alcançado as metas que 
estavam estimadas”.
Mas foram também quatro 
anos, como acrescentou, de 

uma “sólida cooperação institu-
cional do Governo com os outros 
órgãos de soberania, no “escru-
puloso respeito pela indepen-
dência da Justiça, das autono-
mias regionais e do poder local”.
Foram ainda, por outro lado, dis-
se ainda António Costa, quatro 
anos em que “eliminámos to-
das as discriminações na lei em 
função do género, da identidade 
e da orientação sexual”, quatro 
anos de “normalidade consti-
tucional”, sem um “único pedi-
do de fiscalização preventiva”, 
o que veio demonstrar que este 
Governo trabalhou “sempre em 
harmonia com a Constituição”.
Ou seja, frisou ainda, a estabi-
lidade política, a previsibilidade 
das políticas, a normalidade ins-
titucional, o respeito da Cons-
tituição “são elementos funda-
mentais para o grande ganho 
desta legislatura que foi a re-
cuperação da confiança”, tese 
que é aliás, como lembrou, cer-
tificada pelos dados do euroba-
rómetro que apontam esta le-
gislatura liderada pelo Governo 
do PS como “determinante para 
a recuperação da confiança dos 
portugueses no funcionamen-
to da democracia”, que duplicou 
dos 28% em finais de 2015 para 
os 64% de 2018.

Mais crescimento, 
melhor emprego e maior 
igualdade
António Costa referiu-se ain-

da ao facto de a economia por-
tuguesa ter crescido, nestes 
quatro anos de governo socia-
lista, nove pontos percentuais 
em termos reais, tendo reto-
mado em 2017 e prossegui-
do em 2018 e 2019 um cres-
cimento “superior à média da 
União Europeia”, retomando as-
sim, como aludiu, a “convergên-
cia interrompida no início deste 
século”.
O líder socialista referiu ain-
da que o crescimento económi-
co, como todos os cenários in-
dicam, é sustentado sobretudo 
no investimento empresarial e 
“apoiado na elevada execução 
do Portugal 2020 e no aumento 
das exportações”, realidade que 
“reforça a confiança” de que o 
crescimento vai poder conti-
nuar com os “ganhos de produ-
tividade que o investimento in-
duz e de competitividade que 
as maiores quotas de mercado 
demonstram”.
Muitas outras foram as áreas 
abordadas nesta intervenção do 
estado da Nação, como o empre-
go, lembrando o primeiro-minis-
tro que nesta legislatura foram 
criados 350 mil novos postos de 
trabalho, em “simultâneo com 
um aumento do rendimento mé-
dio mensal líquido dos trabalha-
dores de 8,2% e uma subida do 
salário mínimo nacional de qua-
se 20%”.
O líder do Governo lembrou ain-
da que nunca como nesta legis-
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CARLOS CÉSAR DESTACA A 
“LEGISLATURA DA CONFIANÇA”
O Partido Socialista, que herdou um “país desbaratado, com os empresários desanimados e as famílias 
atingidas nas suas vidas por uma austeridade desumana”, não hesitou em “ajudar com urgência as famílias, 
ativar a economia e acrescentar empregos, salvar o sistema bancário, cuidar melhor das contas públicas, 
mesmo diminuindo componentes de impostos, como no IRS, no IRC ou no IVA, e mudar a imagem de Portugal”, 
salientou o presidente da bancada do PS, no Parlamento, durante o debate sobre o Estado da Nação.

SEGUNDO Carlos César, “esta foi a le-
gislatura da confiança”, uma vez que as 
famílias confiaram no Governo e viram 
“aumentar a rede do pré-escolar ou a dis-
tribuição gratuita dos manuais”, a “redu-
ção do valor máximo das propinas”, viram 
“aumentar o abono de família para as suas 
crianças e jovens, o complemento soli-
dário e as pensões para os idosos, novos 
apoios para todas as pessoas com defi-
ciência, o salário mínimo nacional, as ta-
xas moderadoras reduzidas e o seu médi-
co de família garantido”.
O Governo do Partido Socialista tomou de-
cisões que fizeram com que muitos portu-
gueses ganhassem “confiança, segurança 
e cidadania”, como “pôr termo à humilhação 
das mulheres por recorrerem à interrupção 
voluntária da gravidez, de proteção das víti-
mas do assédio no local de trabalho, da re-
presentação equilibrada de mulheres e ho-
mens nos órgãos da administração, ou da 
remoção da impossibilidade legal da ado-
ção por casais do mesmo sexo”.
“Foi também uma legislatura com ganhos 
de confiança para as empresas e para os 
investidores, bem visíveis no indicador de 
clima económico, 70% acima do que se ve-
rificava em 2016, nas exportações, no in-
vestimento das empresas que atinge o 
nível mais alto desde 2010, ou na melho-
ria da situação da banca mais capacitada 
para apoiar a economia”, declarou.
Foi ainda priorizada a reforma da flores-
ta, a revisão das bases da política do orde-
namento do território, a descentralização 
de competências, as políticas de fixação 
de pessoas e empresas e de discrimina-
ção positiva para o interior, a reorganiza-
ção da proteção civil e o combate aos fato-
res agravantes da situação de emergência 
climática.

“E não venha a direita dizer que também 
reporia rendimentos se estivesse no Go-
verno”, alertou o líder parlamentar do PS, 
que lembrou que o anterior Executivo “não 
só não o fez na parte final do seu manda-
to, como até se preparava neste para di-
minuir 600 milhões de euros nas pensões 
dos portugueses”.

PS não se deixou levar por 
facilitismos
O Partido Socialista sabe que os êxitos al-
cançados “não consolidaram ainda por in-
teiro as defesas que o país necessita para 
resistir a impactes extraordinários ne-
gativos, designadamente no âmbito da 
União Europeia – onde, aliás, passámos 
a ter uma voz mais ativa entre os Esta-
dos-membros”, admitiu Carlos César, que 
acrescentou que também “não decorreu o 
tempo suficiente para capitalizar todas as 
nossas empresas que no passado foram 
mais afetadas na sua robustez”, e que fal-
ta “tirar melhor proveito de recursos pró-
prios e naturais, como o mar”. “Mas o ca-
minho até agora feito foi extraordinário e o 
que temos a fazer é prosseguir”, defendeu.
Assim, o presidente do Grupo Parlamentar 
do PS apontou que é preciso “reforçar as 
capacidades dos serviços públicos, inves-
tindo mais, mas, sobretudo, melhor, mobi-
lizando sem preconceitos – no que ao inte-
resse público aprouver – a colaboração da 
iniciativa privada, com prioridade em áreas 
cuja exaustão é mais notória, seja na saú-
de, seja noutros setores”.
Ainda é possível aprimorar a relação com 
as Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, garantiu o dirigente socialista, 
que referiu que os “enormes ganhos” con-
seguidos para as famílias “só serão dura-
douros se inseridos numa organização eco-

nómica e financeiramente sustentável”.
Por isso, “o PS não se deixou levar nesta 
legislatura por facilitismos irrazoáveis e 
orçamentalmente imponderados que dei-
tariam tudo a perder, nem no futuro se dei-
xará levar, certamente, por prodigalidades 
desconexas como algumas das já anuncia-
das pelos partidos da oposição nas suas 
promessas eleitorais”, assegurou.

Últimos quatro anos foram o 
contrário do que direita previu
Num ataque à direita, Carlos César recor-
dou os que profetizavam na liderança do 
PSD “que o investimento cairia a pique”, 
que o emprego iria estagnar ou destruir-
-se, que os riscos orçamentais iriam ser 
exacerbados, que o Governo atiraria “a 
confiança pela janela fora”, ou aqueles 
que questionavam quem seria o investidor 
que acreditaria que o futuro está seguro. 
“A resposta, com o tempo, atropelou-o de 
forma clara: tudo o que aconteceu nestes 
quatro anos foi exatamente o contrário do 
que o PSD predisse”, reforçou.
Ora, “esta legislatura é também uma vitó-
ria sobre os que, como a líder do CDS, va-
ticinavam que desconfiariam do Governo 
atual as instituições independentes, na-
cionais e internacionais, a Comissão Euro-
peia, o Eurogrupo e, por fim, os mercados 
financeiros, com os juros da dívida a subi-
rem para níveis que já não conhecíamos”.
O líder parlamentar do PS congratulou-
-se por, “felizmente”, terem chegado “ao 
regaço da líder” centrista Assunção Cris-
tas outras notícias, tais como “manifes-
tações inequívocas de confiança de tudo 
quanto é instituição internacional de re-
ferência”. “E, quanto a juros, está-nos a 
parecer que será o CDS a pagá-los mais 
caros”, ironizou. ^ CATARINA CORREIA

latura se aprovaram políticas 
que tivessem contribuído para 
uma maior igualdade, referin-
do a este propósito que houve 
“180 mil famílias que saíram da 
situação de risco de pobreza, e 
382 mil famílias que se liber-
taram da situação de privação 
material severa”, sendo que o 
rácio que compara o rendimen-
to dos 10% mais ricos com o 
dos 10% mais pobre, “reduziu-
-se para o valor mais baixo de 
sempre nas desigualdades”.
Em suma, sustentou António 
Costa, mais crescimento, me-
lhor emprego e maior igualdade, 
provam que havia mesmo “mais 
vida para além do Orçamento”, 
sustentando que não foi a “des-
truição de direitos que gerou 
crescimento, nem o corte dos 
salários que criou emprego, que 
não foi também o enorme au-
mento de impostos que promo-
veu a igualdade, nem tão pouco 
foi a austeridade que permitiu 
que Portugal tivesse hoje con-
tas públicas certas”, que per-
mitiram, entre outros objetivos, 
“termos já em 2018 alargado a 
sustentabilidade da Segurança 
Social em mais de 22 anos”.
“Mais crescimento, mais e me-
lhor emprego e maior igualda-
de, com contas certas. É essa 
a chave da credibilidade que 
o país conquistou, e que é ou-
tro fator essencial para a con-
fiança em Portugal”, afirmou.  
^ RUI SOLANO DE ALMEIDA
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PS FAZ APROVAR NOVAS LEIS DE BASES 
DA SAÚDE E DA HABITAÇÃO

O Parlamento aprovou, em votação final global, a primeira Lei de Bases da Habitação do país, um processo que foi 
desencadeado pelo PS com a apresentação de um projeto de lei, em abril de 2018, da autoria da deputada Helena Roseta, 

sendo agora concretizado, em julho de 2019.

O DIPLOMA foi consensualiza-
do entre os deputados do grupo 
de trabalho parlamentar da Ha-
bitação, Reabilitação Urbana e 
Políticas de Cidades, no âmbito 
do processo de apreciação dos 
projetos de lei de PS, PCP e BE 
para a criação da Lei de Bases da 
Habitação, que suscitaram cer-
ca de uma centena de propostas 
de alteração, apresentadas pe-
los diferentes grupos parlamen-
tares. PS, BE E PCP retiraram 
os seus projetos e trabalharam 
numa iniciativa comum. PSD e 
CDS votaram contra.
“O Estado é o garante do direi-
to à habitação”, lê-se no diploma 
da Lei de Bases, indicando que 
“todos têm direito, para si e para 
a sua família, a uma habitação 
de dimensão adequada, em con-

dições de higiene e conforto e 
que preserve a intimidade pes-
soal e a privacidade familiar”.
Além da “efetiva garantia des-
se direito a todos os cidadãos”, 
o diploma estabelece a função 
social da habitação, em que “os 
imóveis ou frações habitacio-
nais detidos por entidades pú-
blicas ou privadas participam, 
de acordo com a lei, na prosse-
cução do objetivo nacional de 
garantir a todos o direito a uma 
habitação condigna”.
Entre as medidas que com-
põem a Lei de Bases, destaca-
-se a criação do Programa Na-
cional de Habitação e da Carta 
Municipal de Habitação, assim 
como a proteção no despejo e 
a integração do direito à habi-
tação nas políticas de erradica-

ção de pessoas em condição de 
sem-abrigo.
O acelerar, pelo Estado, dos 
processos judiciais de heranças 
indivisas que incluam bens imó-
veis com aptidão habitacional, 
a possibilidade da entrega da 
casa às instituições bancárias 
para extinguir a dívida no cré-
dito à habitação e a regulação 
e fiscalização da atividade dos 
condomínios, são outras das 
medidas que integram a Lei.
Após promulgação do Presi-
dente da República, o diploma 
entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao da sua pu-
blicação no Diário da República, 
dando um prazo de nove meses 
para adaptação da Lei de Bases 
da Habitação ao quadro legal e 
regulamentar.

Luz verde à nova Lei de 
Bases da Saúde
A nova Lei de Bases da Saúde, 
proposta pelo Governo do PS, 
contemplando o primado da 
gestão pública no Serviço Na-
cional de Saúde, recebeu tam-
bém a aprovação no Parlamen-
to, em votação final global.
 As bancadas do PS, BE, PCP, 
PEV, a que se juntaram o de-
putado do PAN e o deputado 
não inscrito Paulo Trigo Perei-
ra, votaram a favor do articula-
do concertado na especialida-
de entre socialistas, bloquistas 
e comunistas, enquanto PSD e 
CDS, que viram chumbados os 
seus respetivos projetos, vota-
ram contra.
 “É um ato legislativo históri-
co e materialmente muito re-

levante a aprovação que hoje 
concluímos da Lei de Bases 
de Saúde - porque represen-
ta a revogação de uma Lei de-
sadequada e com quase três 
décadas; porque representa a 
mudança de um postulado na 
obrigação de prestação de cui-
dados de saúde às pessoas; 
porque procede à sua confor-
mação com os novos desafios; 
porque representa uma reafir-
mação dos princípios fundacio-
nais do SNS, a que, mais do que 
quaisquer outros, estão liga-
dos, na sua iniciativa pioneira 
em 1979, o Partido Socialista 
e o seu Presidente Honorário 
António Arnaut”, refere a de-
claração de voto de Carlos Cé-
sar, em nome do Grupo Parla-
mentar socialista. ^
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VITÓRIA NAS EUROPEIAS REPRESENTOU “VOTO DE CONFIANÇA” NO PS

EXPRESSIVA, CLARA E INEQUÍVOCA
O Secretário-geral do PS agradeceu a todos os portugueses que votaram nas europeias de forma 

“expressiva, clara e inequívoca”, mostrando-se convicto de que este excelente resultado eleitoral traduz 
também “um voto de confiança no PS” e na política do Governo, tendo ainda elogiado o cabeça de lista, 

Pedro Marques.

ANTÓNIO COSTA falava ao fi-
nal da noite eleitoral de 26 de 
maio, no Hotel Altis, em Lisboa, 
perante mais de duas centenas 
de militantes e de simpatizan-
tes socialistas, tendo começado 
a sua intervenção por enaltecer 
a vitória do PS nas eleições para 
o Parlamento Europeu, facto 
que o levou a agradecer a to-
dos os portugueses que de for-
ma “expressiva e clara” deram 
o seu voto aos socialistas, ga-
rantindo que sentiu este resul-
tado “como um voto de confian-
ça” para prosseguir no Governo 
com as políticas que tão bons 
resultados têm trazido ao país e 
à vida das famílias.
Persuadido de que os portugue-
ses, maioritariamente, “apoiam 
o projeto europeu”, António Cos-
ta salientou que, em democra-
cia, “não há vencedores nem 
vencidos”, porque em democra-
cia, como sustentou, “vencem 
sempre os democratas”, ten-
do ainda feito uma referência à 
elevada taxa de abstenção que, 
em sua opinião, coloca “a todos” 
uma responsabilidade acresci-
da para que se reflita sobre o 
que fazer ao longo dos próximos 
cinco anos, de modo a ajudar os 
que agora resolveram não ir vo-
tar que o façam e assim se “sin-
tam parte integrante do projeto 
europeu”.
O líder socialista, depois de elo-
giar a Secretária-geral adjun-

ta, Ana Catarina Mendes, pela 
“mobilização extraordinária” 
dos socialistas nestas eleições 
europeias, alertou para o mui-
to trabalho que ainda está por 
fazer para que parte significa-
tiva do eleitorado entenda que 
as escolhas que se fazem para 
a Europa são “tão importantes e 
decisivas como as que fazemos 
para as nossas freguesias, mu-
nicípios e país”.
António Costa sustentou que, 
para além do “voto de confian-
ça” que o PS recebeu nestas 
eleições, que “assumimos com 
humildade e profundo sentido 
de responsabilidade”, este re-

sultado não deve ser entendi-
do “como um cheque em bran-
co”, mas como uma exigência 
de maior “responsabilidade e 
de determinação” para “prosse-
guirmos a mudança política ini-
ciada há três anos e meio”.
O líder do PS teve ainda ocasião 
para elogiar os resultados obti-
dos nestas eleições europeias 
pelos parceiros de esquerda que 
suportam a atual solução gover-
nativa, classificados por António 
Costa como “um bom resultado”.

Esmagadora derrota da 
direita
Depois de recordar que só “ra-

ras vezes é que um partido 
que se encontra no Governo 
conseguiu vencer eleições eu-
ropeias”, António Costa defen-
deu que o dia de ontem trouxe 
à tona de água o que há mui-
to todas as sondagens e aná-
lises políticas já o vinham afir-
mando de forma inequívoca: a 
direita em Portugal passa por 
uma inexorável crise políti-
ca resultante de uma preocu-
pante falta de propostas al-
ternativas, algo que a derrota 
de ontem de PSD e CDS veio 
confirmar.
Com efeito, e ainda segundo 
António Costa, os resultados 
das eleições europeias trou-
xeram à direita e à extrema-
-direita europeia uma “esma-
gadora derrota”, referindo a 
este propósito o líder do PS 
que, dos 751 deputados on-
tem eleitos para o Parlamen-
to Europeu, “apenas 57” per-
tencem ou integram partidos 
da extrema-direita, cenário que 
para o líder socialista e primei-
ro-ministro vem desmistifi-
car os receios que existiam de 
um eventual resultado signi-
ficativo dos partidos da extre-
ma-direita na Europa, quando 
o que sucedeu, como salien-
tou, foi uma “esmagadora vitó-
ria não da extrema-direita mas 
dos democratas e dos progres-
sistas no Parlamento Europeu”.  
^ RUI SOLANO DE ALMEIDA

PS ELEGE NOVE 
EURODEPUTADOS

Para a nova 
composição do 
Parlamento Europeu, 
o PS elege nove 
eurodeputados, mais 
um do que em 2014.

ANDRÉ 
BRADFORD 
(1970-2019)

RECÉM-ELEITO deputado europeu, foi com profunda cons-
ternação e choque que todos os socialistas foram confronta-
dos com a trágica notícia do falecimento do nosso camarada 
André Bradford, vítima de grave e súbito problema de saúde, 
pouco mais de um mês depois da sua tomada de posse.
Destacado quadro do PS-Açores, eleito em quinto lugar na 
lista do PS ao Parlamento Europeu, como representante da 
Região Autónoma, os Açores foram sempre, até ao fim, a 
grande causa que moveu toda a sua vida política. Uma per-
da enorme, para o PS e para todos que com ele privaram, 
que nos convoca ao compromisso de sabermos estar à altu-
ra dos combates que travou. Até sempre, André. ^

Pedro Marques

Maria Manuel Leitão Marques

Pedro Silva Pereira

Margarida Marques

Sara Cerdas

Carlos Zorrinho

Isabel Santos

Manuel Pizarro

Isabel Estrada Carvalhais
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NÃO FALTE!
JUNTOS FAZEMOS PORTUGAL MELHOR

Caras e caros camaradas 
e amigos,
 

Mais um ano de governação a 
favor das pessoas. Chegamos 
ao fim  desta legislatura com 
os compromissos cumpridos: 
com os portugueses, com os 
parceiros que no Parlamento 

apoiaram este Governo e com 
as instituições europeias. Sim, 
foi possível cumprir! 
Sim, foi possível aprofundar 
a democracia com a centrali-
dade da ação política do Par-
lamento e com o respeito do 
Governo para com as pessoas. 
Para o PS, a ação política só 

faz sentido se for para melho-
rar a vida das pessoas. Empre-
go, estabilidade política e con-
tas certas, são marcas de uma 
governação que deve orgulhar 
os socialistas. Solidariedade 
e igualdade de oportunidades 
são valores que guiaram esta 
governação.

É agora o tempo de olhar para 
o futuro e para o desafio de 6 
de outubro próximo, sem es-
quecer as eleições regionais 
da Madeira já no dia 22 de se-
tembro. Continuar a trabalhar 
para um Portugal Melhor. Fa-
zer ainda mais e melhor! 
Com a confiança do trabalho 

feito e a inquietude de conti-
nuar a trabalhar para melho-
rar a vida dos portugueses e 
no desenvolvimento do país, 
vamos à luta com entusiasmo 
para grandes vitórias. 
 

Saudações socialistas.

É agora o tempo de olhar para o futuro e para o desafio de 6 de 
outubro próximo, sem esquecer as eleições regionais da Madeira já no 
dia 22 de setembro. Continuar a trabalhar para um Portugal Melhor. 
Fazer ainda mais e melhor!

CONTINUAR A  
TRABALHAR PARA  
UM PORTUGAL  
MELHOR

ANA CATARINA  
MENDES


